
PARECER N.°   3573, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 52, DE 2008

Por meio da Mensagem A – nº 150/2008, o Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Casa de Leis o projeto de lei complementar em epígrafe que estende aos integrantes da Carreira de Procurador de Autarquia, na forma que especifica, os efeitos de decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e dá  outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno consolidado, a propositura recebeu 4 (quatro) emendas que seguem juntadas às fls. de nºs 36 a 40.

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, momento em que, quando ali tramitava, foi aprovado pelo Plenário desta Assembléia regime de urgência para a propositura. Assim, esgotado o prazo regimental para manifestação daquele Órgão Técnico, foi designado Relator Especial que se pronunciou pela aprovação do projeto de lei complementar e rejeição das emendas nºs 1, 2, 3 e 4.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição seguiu para a Comissão de Administração Pública. Não havendo parecer dessa Comissão no lapso regimental, foi designado Relator Especial para examinar a matéria, o qual exarou parecer favorável a sua aprovação, bem como da Emenda nº 3 e rejeição das emendas nºs 1, 2 e 4.

Na seqüência, a propositura foi enviada à Comissão de Finanças e Orçamento para a análise dos preceitos elencados no § 3( do artigo 31 do regimento citado. Ante a ausência de pronunciamento por parte daquele Órgão Técnico, no prazo estipulado pelo Regimento Interno consolidado, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, apreciarmos a matéria.

É o breve relatório, passamos à análise do projeto e das emendas.

Conforme consta da mensagem do Senhor Governador, o projeto de lei complementar estende aos Procuradores Autárquicos os efeitos da decisão proferida na Apelação Cível nº 83.577-5/8-0, a qual declara, via incidental, a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 827, de 23 de junho de 1997, que dispõe sobre a retribuição pecuniária dos integrantes da carreira de Procurador de Autarquia.

Salientamos, ainda, que a medida decorre de estudos realizados no âmbito da Procuradoria Geral do Estado, como o intuito de restabelecer o regime remuneratório aplicado aos Procuradores Autárquicos até a edição do Decreto nº 41.227, de 21 de outubro de 1996, em face da lacuna decorrente da suspensão da execução da Lei Complementar nº 827/97.

Em obediência ao artigo 25 da Constituição do Estado, o projeto indica em seu artigo 6º os recursos disponíveis para atender o aumento da despesa previsto, ou seja, os recursos consignados no orçamento vigente nas dotações próprias das respectivas autarquias, inclusive da São Paulo Previdência – SPPREV.

O citado artigo, ainda, autoriza o Poder Executivo a abrir créditos suplementares para fazer face à despesa derivada da lei até o valor de R$ 7.037.100,00 (sete milhões trinta e sete mil e cem reais). Consideram-se, assim, recursos passíveis de utilização para a suplementação ora referida, o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, os provenientes do excesso de arrecadação e os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados na lei orçamentária vigente. O disposto está em consonância com a Lei federal nº 4.320/64.

Lembramos, por fim, que a Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2008, em seu Anexo de Riscos Fiscais, elaborado com o fim de avaliar riscos capazes de afetar as contas públicas, faz referência às ações judiciais movidas por servidores públicos ativos e inativos, cumprindo o estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

No tocante às emendas, analisamo-nas diretamente, bem como lemos atentamente as manifestações dos Relatores Especiais em substituição à Comissão de Constituição e Justiça e Comissão de Administração Pública, respectivamente.

Quanto à Emenda nº 1, nos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como no mérito, foi rejeitada. Trazemos ao nosso parecer o imperativo constitucional lembrado pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, artigo 24, § 5º, inciso I, da Constituição Paulista que reza ser vedado o aumento de despesa em projetos de iniciativa exclusiva do Governador.  Por outro lado, o mesmo relator demonstra sua preocupação quanto à interpretação feita ao artigo 37, XI, da Constituição Federal, lembrando que a expressão ali utilizada pelo legislador demonstra que não houve distinção entre as carreiras de Procurador do Estado e de Procurador de Autarquia. 

A Emenda nº 2 foi rejeitada por ambos os Relatores Especiais, e não poderia ser de outro modo. Além de ferir a norma constitucional paulista retrocitada, ofende a Constituição Federal em seu artigo 37, XI, que inclui “as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza” para fins de observância do teto constitucional.

A Emenda nº 3 aprimora o texto do projeto, observando de forma clara e oportuna a São Paulo Previdência  - SPPREV, a qual teve recentemente sancionada a Lei Complementar nº 1.058, de 2008, que instituiu seu Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório. Esta emenda não concorre para o aumento da despesa, pois o artigo 6º do projeto prevê recursos para o tema em análise, conforme já exposto alhures. Esta emenda obteve parecer favorável do Relator Especial em substituição à Comissão de Administração Pública, com o qual concordamos.

A Emenda nº 4 fere dispositivo constitucional íntimo à questão orçamentário-financeira, que veda o aumento de despesa em projetos de iniciativa exclusiva do Governador. A emenda recebeu parecer contrário de ambos os relatores especiais, os quais devemos acompanhar.

Dessa forma, ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 52, de 2008, e da Emenda nº 3, e contrariamente às Emendas de nº 1, 2 e 4.

a) Estevam Galvão – Relator Especial
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